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de 12 de março de 1982 

Dispõe sobre di s pensa do pagamento 

de juros e correçao monetária dos 

débitos de impostos e taxas de exe~ 

cicios passados e remissão de déb! 

tos de ISS , Taxa de Licença de Fi~ 

calização de Funciona mento e Taxa 

de Licença para o Exercício do Co­

mércio Ambulante . 

O Prefeito Municipal de São Jos é dos Campos , 

faz sa~er que a Câmara Municipal apr ova e ele sanciona e promulga a se~ 

te lei , 

Artigo 19 - Os débitos decorrentes de impos­

tos e taxas , de exercícios passados, poderão ser pagos , sem a inc i dência ' 

de juros e correção monetária, até 30 de abril de 1982 . 

Parágrafo 19 - O disposto neste artigo apli­

ca- se c onforme a escala de débitos abaixo: 

Até Cr$ 50.000,00 

De Cr$ 50 .001 , 00 

De Cr$150 . 001 , 00 

De Cr$250.001 , 00 

- Em um só ato 

a Cr$ 150 . 000,00 - Em até 3 par celas 

a Cr$ 250 . 000 , 00 - Em até 4 parcelas 

em diante - - Em até 5 parcelas 

Parágrafo 29 - O pagamento da primeira pare~ 

la dar-se- á no ato do pedido, sendo que esse dia determinará a data dos 

venc imentos dos mêses subsequent es . 

Parágrafo 39 - O nao pagamento das parcelas 

subsequentes a primeira implicar á na denunciação ·do acordo. 

Artigo 29 - Se o débi to tributário estivere~ 

fase de cobrança juuicial , o executado somente pouerá usufruir da aludida 

dis pensa de juros e correção, se recolher o valor das custas e demais des 

~esas processuais . 

Parágrafo Onico - Os contribuintes que esti­

verem na situação do disposto neste artigo , deverão recolher os débitosem 

um so ato , não gozando do parcelamento aludido no parágraf o primeiro doar 

tigo anterior . 

Artigo 39 - Em se tratando do débito tributá 

rio com recolhimento já ajustado em parcelas, pagará o contribuinte , no 

prazo estabelecido nesta lei, sem direito a repar celamento, exclusivamen­

te a quantia ainda ncessária ã integralização da importância devida sem j~ 

ros e correção monetária. 

Artigo 49 - Fica o Poder Executivo autoriza­

do a conceder , mediante despacho fundamentado , remissão dos débitos refe­

rentes ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza , de profissional au 
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tônomo ou empresa , bem como da respectiva Taxa de Licença de Fiscalização 

de Funcionamento , isolada ou conjuntamente lançadas, débitos até 31 de de 

zembro de 1980 , desde que o valor original não ultrapasse a irnportânciade 
Cr$2 . 000,00 (dois mil cruzeiros) . 

Parágrafo 19 - Aplica-se ao disposto neste ~ 

tigo aqueles sujeitos a Taxa de Licença para o Exercíco do Comércio Ambu­
lante. 

Parágrafo 29 - O disposto neste artigo nao 

se aplica aos casos em fase de cobran ça judicial. 

Artigo 59 - Esta lei entrará em vigor na da­

ta de sua publicação , revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura ~unicipal de Sãu~sé 

12 de março de 1982. ~ 

~quim Bevi1acqua 

Prefeito Municipal 

Carlos Pegas 

Secretaria de Assuntos Internos 

dos Campos, 

Jurídicos 

Registrada e publicada no Setor de Formaliz~ 

çao de Atos , Secretaria de Assuntos Internos e Jurídicos, aos doze dias 

do mês de março do ano de mil novecentos e oitenta e dois. 

S. 

~unato Jun:or 

Setor Formalização de Atos 


